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EDITAL – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025  

PROCESSO - 13123/2025 
 
 

EDITAL COM INVERSÃO FASES (ART. 17, §1º DA 14133/2021) 
 
 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRONICA 
Nº 003/2026 - LEI 14133/2021 

 
CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS - BA 

CNPJ 13.672.597/0001.62 

 
DEMANDANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DEFESA CIVIL  

 
OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESCADARIAS EM DIVERSOS 

LOGRADOUROS NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS BAHIA. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 13.998.994,20 (TREZE MILHÕES NOVECENTOS E NOVENTA E OITO MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E VINTE CENTAVOS) 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
ABERTURA DE PROPOSTA – 22/04/2026 – AS 09:00HS 
INICIO DA DISPUTA – 22/04/2026 – AS 09:00HS 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
TIPO: MAIOR DESCONTO LINEAR (%) 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO e FECHADO 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO Nº. 13123/2025 

 
EDITAL COM INVERSÃO FASES (ART. 17, §1º DA 14133/2021) 

 
Regida pela Lei nº 14.133/2021 com aplicação subsidiária ao Decreto Municipal nº 
269 de 14/01/2025, e suas alterações, além das demais disposições legais 
aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
Órgão(s) Participante(s): 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Defesa Civil 

I – Processo Administrativo: 

166/2025 

II – DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 

22/04/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

III – INÍCIO DA DISPUTA: 

22/04/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

IV – LOCAL: 

22/04/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

V – OBJETO DA LICITAÇÃO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE 

OBRAS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESCADARIAS EM DIVERSOS 

LOGRADOUROS NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS BAHIA. 

VI – PRAZOS: 

A execução dos serviços deverá ocorrer conforme estabelecido no Projeto Básico 

Vigência da Ata de Registro de Perço 01 (um) ano; 

Vigência do Contrato Conforme estabelecido no PROJETO BÀSICO 

VII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega da 
nota fiscal/fatura e respectiva conferência, conforme consta do Projeto Básico.  

VIII – LOCAL DE REALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

As execuções dos Serviços serão realizadas conforme Projeto Báisco  

IX – ANEXOS: 

a) ANEXO I – PROJETO BÁSICO; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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b) ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS; 

c) ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

d) ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 

e) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

f) ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

g) ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

h) ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

i) ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
TRIBUÇÃO DE ME/EPP; 

j) ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO; 

k) ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO 
SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO 
OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

l) ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 003/2026 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 
PROCESSO Nº. 13123/2025 

 

 
EDITAL COM INVERSÃO FASES (ART. 17, §1º DA 14133/2021) 

 

 
O MUNICÍPIO DE ILHÉUS – Estado da Bahia, através do Agente de Contração e 

Equipe de Apoio, por determinação do Ilm. Senhor Gabriel de Andrade Cerqueira, 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Defesa Civil, torna público, para 

conhecimento das empresas interessadas que será realizada licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MAIOR DESCONTO LINEAR”, 

regido pela Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021, pelo Decreto Municipal n° 269 de 

14/01/2025, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e 

pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. A Concorrência 

será realizada em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 

informação – internet, através do site https://licitanet.com.br/ 

1. REGÊNCIA LEGAL 

1.1. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

1.2. Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e 147 de 07/08/2014; 

1.3. Decreto Municipal nº 269 de 14 de janeiro de 2025 e alterações posteriores. 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. A Concorrência Pública, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, 
por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência 
Pública, na Forma Eletrônica no site https://licitanet.com.br/;  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Ilhéus 
- BA, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo LICITANET constante da página 
eletrônica https://licitanet.com.br/;  

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA: 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 

https://licitanet.com.br/
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abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 
disputa. 

Inicio do recebimento das 
propostas: 

02/04/2026 a partir das 18:00hs 

Abertura das Propostas: 22/04/2026 a partir das 09:00hs 

Inicio da Disputa: 22/04/2026 a partir das 09:00hs 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 
objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Poderão participar desta Concorrência Pública as empresas que 
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento 
junto à https://licitanet.com.br/;  

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 

4.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

a) Pessoa física; 

b) Consórcio de empresas; 

c) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade 
fiscal; 

d) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação; 

e) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município 
de Ilhéus-Bahia e/ou declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, 
Estadual ou Municipal, na data da licitação e; 

f) Empresa que tiver promovido qualquer tipo de dano ao município, que se 
comprove com parecer jurídico ou laudo técnico ou mesmo notificação, 
mesmo que seja mora no prazo, devidamente julgada em processo 
disciplinar. 

g) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

i) Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, 

j) acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
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voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

k) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

l) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

m) Empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

n) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista: 

o) Agente público do órgão ou entidade licitante: 

p) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio: 

q) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição; 

r) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

s) O impedimento de que trata a alinea “k” será também aplicada ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

t) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa que se referem as alineas “h e i” poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

u) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

v) O disposto nas alineas “h e i” não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
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w) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou 
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei 14.133/2021. 

x) A vedação de que trata a alinea “o” estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao sistema no site 
https://licitanet.com.br/;, até o horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

4.5.1. Todas as ações referentes ao certame serão realizadas no sistema 
https://licitanet.com.br/; não sendo aceito a utilização de qualquer outro sistema ou 
meio para cadastro de propostas e documentações. 

4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao portal 
(https://licitanet.com.br/), onde o licitante terá todas as informações para se 
cadastrar e receber seu Login e senha de acesso, na agência de preferência da 
LICITANTE. 

4.7. Especificações dos itens – conforme planilha anexa, objeto da licitação em 
conformidade com edital, constando preço, e demais descrições, conforme anexo 
da planilha de preço 

4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo IX, para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento no sistema https://licitanet.com.br/, informar no campo próprio da 
ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e 147/2014. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação/, com o auxílio da 
equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de maior desconto; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 
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i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA: 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato previsto no item 4.6, operador devidamente credenciado 
ao sistema (https://licitanet.com.br/), atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
(https://licitanet.com.br/); 

6.2. A participação do licitante na Concorrência Pública se dará por meio de 
participação direta, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador do certame, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer Concorrecia Pública, sob a responsabilidade do seu usuário. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrêcia Pública. 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Concorrênca Pública, na Forma Eletrônica se dará por meio 
da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer 
hipótese, antes do término da fase competitiva do certame. Qualquer elemento que 
possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 

7.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
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ou da desconexão do seu representante; 

7.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida junto ao https://licitanet.com.br/, no Telefone: (34) 2512-6500 ou no E-
mail: fornecedor@licitanet.com.br ou comercial@licitanet.com.br. 

8. DA INVERSÃO DE FASE – HABILITAÇÃO 

8.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, com fulcro ao 
art. 17, §1º da Lei. 14.133/2021, DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM 
BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O OBJETO 
DESTE CERTAME.  

8.2. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação 
técnica, da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em 
busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Projeto 
Báisco; 

8.3. Se faz necessária e indispensável à realização de análise técnica dos licitantes 
previamente, onde ao priorizar a fase de habilitação, é possível assegurar que 
apenas empresas que cumpram rigorosos critérios técnicos participem da disputa; 

8.4. O presente procedimento fundamenta-se ainda, no DFD documento de 
formalização de demanda, bem como no Projeto Báisco da Secretaria Damandante; 

8.4.1. A análse técnica ficará a cargo do corpo técnido da Secretária 
Demandate, que emitirá Parecer de Análise Técnica, informando sobre 
Habilitação ou Inabilitação do Licitante; 

8.5. Encerrada a fase de julgamento das habilitações, o Agente de Contratação 
verificará se a licitante provisoriamente habilitada atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); b) Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

8.5.1. Poderá ser consultado o cadastro unificado do Tribunal de Contas da 
União, através do link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  

8.5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

8.5.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará 

https://licitanet.com.br/
mailto:fornecedor@licitanet.com.br
mailto:comercial@licitanet.com.br
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

8.6. Habilitados os fornecedores (vide item 13), o Agente de Contratação verificará 
as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Projeto Básico; 
 
8.7. Os documentos previstos no Projeto Báisco, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico financeira, deverá ser apresentada diretamento no sistema; 

8.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação será traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.  

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia ou ainda por e-mail nos casos de necessidade de diligências;  

8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/202; 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.  

8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.  

8.16. Para fins de habilitação, o Agente de Contratação poderá obter certidões de 
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órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais em qualquer fase do 
processo. 8.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos, e nos casos qualificação técnica e econômica 
de filiais, podendo ser administro o CNPJ da matriz como comprovação de 
regularidade.  

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 
para a continuidade da mesma.  

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital e 
estando os valores apresentados na disputada de lance em atendimento ao edital, o 
licitante será declarado vencedor.  

8.20. Ao preço do licitante declarado vencedor poderá ser registrado tantos 
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item.  

8.20.1. Neste caso, o Agente de Contratação retomará o procedimento a 
partir da fase de lances, examinando a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja a quantidade 
total estimada no Projeto Báisco.  

8.21. Da sessão pública da Concorrência será lavrada Ata gerado pelo sistema, que 
mencionará todas as licitantes cadastradas no sistema, os lances finais oferecidos, 
bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação precederá fase de apresentação de 
propostas e lances de julgamento. Conforme item 8 do referido edital, devendo os 
licitantes encaminhar, nos termos deste edital a Documentação de Habilitação item 
13 deste edital. 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

9.3. Caso a fase de habilitação anteceda1 as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e nos prazos estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observada o disposto nos itens deste Edital. 

9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema que: 

9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

                                                           
1
 Este certame acontecerá com a inversão de Fase, conforme contante do item 8, deste edital 
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anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas formas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de  sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição; 

9.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei nº 
14.133/2021. 

9.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observando o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

9.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento do 
certame, para aquele item; 

9.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

9.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.4 ou 8.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital. 

9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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9.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõe a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

9.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

9.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

9.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

9.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 8.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

9.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

10.1.1. Valor total Global ou Percentual de Desconto; 

10.1.2. Unidades – Preços unitários – conforme liberado no sistema 
gerenciador; 

10.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Projeto Báisco; 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Báisco, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas quando participarem de licitações públicas; 

10.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos; 

10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
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sessão pública. 

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, nas 
descrições da plataforma do sistema. 

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o e os 
licitantes. 

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total Global. 

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero virgula um por 
cento). 

11.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

11.12. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Pública o modo 
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

11.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
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11.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

11.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

11.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

11.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Pública o modo 
de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

11.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

11.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

11.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

11.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 
valores. 

11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.16. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação 
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persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo agente de contratação aos participantes, no site eletrônico utilizado para 
divulgação. 

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

11.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta, ou melhor, lances serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

11.20.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.20.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

11.20.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

11.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 

11.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta       em ato contínuo à classificação; 

11.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
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qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

11.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

11.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

11.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
município, no território do Estado em que este se localiza; 

11.21.2.2. Empresas brasileiras; 

11.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

11.22. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2011.  

11.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.24. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

11.25. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

11.26. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.27. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

11.28. A critério da Secretaria Demandante poderá ser exigida planilha de 
composição de custos e formação de preços dos serviços envolvidos na contratação 
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e sua apresentação serão no prazo máximo de 02 (duas) horas a partir da 
solicitação feita no sistema, sendo de responsabildade do  licitante o 
acompanhamento e envio dos documentos solicitados. O não atendimento implicará 
na desclassificação da arrematante. 

12. FASE DE JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a fase de negociação, o agente de contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, além de encaminhar a proposta final com o disconto final 
apresentdo no lance para Secretaria Demandante emitir Nota Técnica, quanto a sua 
aceitabilidade, realizará a verificaçao nos sistemas de consulta do: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei nº 8.429, de 1992. 

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.4. Caso atendidas as condições de participação, será declarado vencedor e 
aberto o prazo de recurso, para manifestação dos interessados; 

12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o agente de contratação 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 1.2 deste edital. 

12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, observando o 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
Encaminhando ainda para que o Setor Técnico da Secretaria Demandante possa 
emitar parecer técnico quanto a sua viabilidade; 

12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

12.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

12.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Báisco; 

12.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

12.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

12.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
edital ou seus anexos, desde que insanável. 

12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 75% (setenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

12.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

12.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

12.8.1.3. Com o devido respando do setor técnico da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Defesa Civil; 

12.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

12.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

12.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante; 

12.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 

12.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
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das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

12.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

12.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido descomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi- integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

12.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

12.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 

12.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 
do Simples Nacional, quando não cabível esse        regime. 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos previstos no Projeto Báisco, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para efeito 
de habilitação, nas condições seguintes: 

a) No caso de empresário individual, Requerimento de Empresário (última 
alteração). 

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em 
vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiros, 
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devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos 
documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e 
investidura dos atuais administradores. 

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 
devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiros, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) Decreto de autorização no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

13.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas  Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social 
através de certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da 
dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou 
domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou 
domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de  inabilitação 

13.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida 
pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 
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(sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo 
não constar no documento. 

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

b.1) No caso de licitante constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

d) Os licitantes poderão apresentar a sua comprovação da boa situação 
financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

a) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrados 
na Junta Comercial Estadual ou outro órgão equivalente, balanço patrimonial 
ou certidão simplificada da JUNTA COMERCIAL. 

b) Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados 
ordenadamente, numerados sequencialmente por item da habilitação, de modo 
a facilitar sua análise. 

c) A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação das 
penalidades previstas deste edital. 

d) Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser 
apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Se a filial participar 
da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de 
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acordo com o seu CNPJ. (exceto aquelas certidões expedidas em nome da 
matriz que são validas para as filiais) 

e) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa. 

f) Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em 
original ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor. 

g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 
assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a 
sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o 
vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
visando a sua habilitação no certame. 

h) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 90, §5º, da Lei no 814.133/2021, e suas alterações 
posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

i) Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal, ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

j) A documentação deverá estar válida na data de abertura do certame. 
 

13.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.5.1. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica 

Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando 

ter o licitante realizado ou estar realizando serviços compatíveis e pertinentes com o 

objeto licitado. 

a) Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da 
emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 
cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto e período da 
contratação. 

b) Declaração de pleno conhecimento do edital, conforme modelo anexo. 

13.5.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

13.5.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
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preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

13.5.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

13.5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

13.5.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

13.5.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

13.5.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

13.5.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sites eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

13.5.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 

13.5.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei nº 14.133/2021, art. 64): 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
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b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

13.5.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.5.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente ede contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

13.5.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

13.6 – QUALIFICAÇÃO ESPECIFICA 

Nos termos das resoluções emitidas pelo Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia (CONFEA) e pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR), que regulamentam a emissão de certidões técnicas, se definem os 
critérios da qualificação técnica que será exigida: 

1. Capacidade técnico-profissional: a licitante deverá comprovar possuir no seu 
quadro, na data prevista para apresentação das propostas desta licitação, pelo 
menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, detentor(es) de 
atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo CREA/CAU, que comprove ter executado previamente os 
serviços abaixo listados nos seguintes quantitativos mínimos: 

 

ITEM UNIDADE 
MÍNIMO 
EXIGIDO 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE CONCRETO m 1400,00 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X29 CM, (ESPESSURA 14CM) 

M² 1860,00 

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 13000,00 

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 2250,00 

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA ESCADA, COM 2 LANCES, 
EM CHAPA DE MADEIRA 

m² 1360,00 

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, EM CHAPA DE 
MADEIRA Kg 8500,00 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU 
RADIERS 

M³ 185,80 
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CONCRETO FCK 15 A 25MPA – PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 

M³ 491,50 

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA 

M³ 240,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRET M³ 180,00 

A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de um ou mais 
dos seguintes documentos: 
Cópia autenticada da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a empresa 
participante como contratante; 
Cópia autenticada do Contrato Social da empresa participante em que conste o 
profissional como sócio; 
Cópia autenticada de contrato de trabalho devidamente registrado no CREA/CAU 
da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico; 
e/ou 
Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 
No caso de duas ou mais empresas participantes apresentarem atestados de um 
mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação 
técnica, as respectivas empresas serão automaticamente desqualificadas do 
certame. 

 
2. Capacidade técnico-operacional (pessoa jurídica): para a comprovação de 

qualificação técnico-operacional, a empresa licitante deverá apresentar, no 
mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, devidamente vinculado a Certidão de Acervo Técnico Operacional - 
CAO, emitida pelo CREA/CAU, suficiente para comprovar a aptidão em 
execução de serviços similares, em porte e complexidade, ao objeto desta 
licitação, contempladas separadamente ou em conjunto em um único atestado, 
para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 
com o objeto da licitação, nos moldes dos artigos 53 a 57 da RESOLUÇÃO do 
CONFEA N. 1.137, de 5 de abril de 2023, atendendo os seguintes quantitativos 
mínimos: 
 

ITEM UNIDADE 
MÍNIM
O 
EXIGID
O 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE CONCRETO m 1400,00 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X29 
CM, (ESPESSURA 14CM) 

M² 1860,00 

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 13000,00 

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 2250,00 
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FABRICAÇÃO DE FORMA PARA ESCADA, COM 2 LANCES, EM 
CHAPA DE MADEIRA 

m² 1360,00 

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, EM CHAPA DE 
MADEIRA 

Kg 8500,00 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU 
RADIERS 

M³ 185,80 

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 

M³ 491,50 

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA 

M³ 240,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRET M³ 180,00 

A empresa deverá apresentar Certificado de Registro (pessoa Juridica), a fim 
de comprovar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), de todos os 
responsáveis técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, 
devendo constar, no mínimo, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista. 
A empresa contratada deverá indicar como responsável técnico, no mínimo: 
01 (um) Engenheiro Civil ou 01 (um) Arquiteto. 

 
ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO COM RELAÇÃO DE SERVIÇOS ATRELADOS ÀS 
CERTIDÕES 

Segue abaixo a relação dos serviços que podem ser encontrados nas Certidões 
de Acervo Operacional (CAO) anexos, devidamente destacados e com 
referência à página onde se encontram. 

 

ITEM UNIDAD
E 

QUANT
. 
EMPRE
SA 

N° 
CERTID
ÃO 

PÁGIN
A 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE 
CONCRETO m 

   

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14X19X29 CM, 
(ESPESSURA 14CM) 

M² 
   

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 
   

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO 
EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 
   

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA 
ESCADA, COM 2 LANCES, EM CHAPA 
DE MADEIRA 

m² 
   

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, 
EM CHAPA DE MADEIRA 

Kg 
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LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS OU RADIERS 

M³ 
   

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

M³ 
   

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E 
AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

M³ 
   

EXECUÇÃO DE PASSEIO
 (CALÇADA) OU 
PISO DE CONCRET 

M³ 
   

 
Segue abaixo a relação dos serviços que podem ser encontrados nas Certidões 
de Acervo Técnico (CAT) anexa, devidamente destacados e com referência à 
página onde se encontram. 

ITEM UNIDAD
E 

QUANT
. 
EMPRE
SA 

N° 
CERTID
ÃO 

PÁGIN
A 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE 
CONCRETO m 

   

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14X19X29 CM, 
(ESPESSURA 14CM) 

M² 
   

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 
   

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO 
EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 
   

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA 
ESCADA, COM 2 LANCES, EM CHAPA 
DE MADEIRA 

m² 
   

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, 
EM CHAPA DE MADEIRA 

Kg 
   

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS OU RADIERS 

M³ 
   

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA M³ 

   

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E 
AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

M³ 
   

EXECUÇÃO DE PASSEIO
 (CALÇADA) OU 
PISO DE CONCRET 

M³ 
   

 
14. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública.  
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14.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser enviados via 
sistema, na plataforma https://licitanet.com.br/;. Não sendo valida qualquer outra 
forma de envio; 

14.2.1. O documento enviado deverá constar nome e CPF quando pessoa física ou 
razão social e CNPJ quando pessoa jurídica.  

14.3. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou 
impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do 
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação 
e dos anexos.  

14.3.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta dos 
pedidos de esclarecimentos ou impugnação poderá ser prorrogado até o último dia 
útil anterior à data de abertura do certame, promovendo-se, se for o caso, o 
adiamento da sessão pública.  

As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 
diretamente no site www.ilhéus.ba.gov.br/site/licitacoes, e na plataforma 
https://licitanet.com.br/;  

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação nos autos do 
processo de licitação.  

a) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
ou de lavratura da ata, enviado diretamente no sistema, plataforma 
https://licitanet.com.br/, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação 

15.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 15.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 60 
(sessenta) minutos e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

http://www.ilhéus.ba.gov.br/site/licitacoes
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na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

15.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

15.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16. DA HOMOLOGAÇÃO  

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 O vencedor será convocado para assinar o Contrato, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis contados de sua convocação, cuja vigência será estabelecido no 

ato da formalização do contrato oriundo da Ata Vigente, conforme estabelecido no 

Projeto Básico; 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

17.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração; 

17.3. A convocação do licitante ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias e na 

assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

17.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
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legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Projeto Báisco. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Projeto Báisco. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta de Contrato, 

anexo a este Edital. 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTARTIVAS E SANÇÕES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação durante o certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

21.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

21.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

21.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 
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21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

21.1.5. Fraudar a licitação 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

21.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

21.2.1. advertência;  

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 

21.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas aos 

responsáveis em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas 

na legislação. 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

22. DA GARANTIA 

22.1. Garantia de proposta: será de 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação e será prestada em uma das modalidades constantes do § 1º do artigo 

96 da lei 14.133/2021, sendo: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

e) No caso de seguro-garantia, o mesmo continuará em vigor mesmo se o 

contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

f) A garantia de proposta prestada será devolvida no prazo máximo de 10 dias úteis 

contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 

g) No caso de títulos da dívida pública, os mesmos devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

h) No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
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estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação. 

23.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília-DF. 

23.4. A homologação do resultado desta licitação, vimculará a execução do objeto 
com o licitanta vencedor e que teve seus atos homologados pela Administração. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios de isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

23.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da 
Transparência, www.ilheus.ba.gov.br e no https://licitanet.com.br/;  

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – PROJETO BASICO; 

b) ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS; 

c) ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

d) ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 

e) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

f) ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

g) ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

h) ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

i) ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
TRIBUÇÃO DE ME/EPP; 

j) ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO; 

k) ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, 
NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU 
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MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

l) ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 

 

Ilhéus – BA, 02  de abril de 2026 

 
 

Gabriel de Andrade Cerqueira 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Defesa Civil 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO Nº. 13123/2025 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2026 - SRP 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE         
EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESCADARIAS EM DIVERSOS 
LOGRADOUROS NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS BAHIA 

1. BJETO 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada de engenharia para a 
execução de obras de construção e reforma de escadarias em diversos 
logradouros no Município de Ilhéus, Bahia, compreendendo os serviços 
listados na planilha orçamentária, memorial descritivo e demais documentos 
técnicos correlatos. 

1.2. O objeto se classifica como OBRA COMUM, considerando: 
Os serviços que compõem o objeto caracterizam a intervenção como obra comum; 
neste sentido, é oportuno elencar o que dispõe a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 
6º, XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das 
profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por 
meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que 
inova o espaço físico. 
O empreendimento em tela se consubstancia na execução de obras de construção 
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e reforma de escadarias em diversos logradouros no Município de Ilhéus, Bahia, e, 
com isso, vai inovar o espaço físico e alterar substancialmente as características 
originais. 
Complementarmente, cabe destacar que o empreendimento possui baixa 
complexidade, ampla disponibilidade de fornecedores e executores no mercado, 
mão de obra, equipamentos e materiais padronizáveis, além de que as 
composições de serviço estão integralmente listadas nos sistemas de custos de 
entes federativos. 

1.3. Localização da obra: diversas localidades no Município de Ilhéus, Bahia. 

1.4. Prazos: conforme disposto no ETP, na presente contratação de optou pela 
adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP). 

O período de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, a partir 
da data de assinatura do referido documento, e poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso e interesse da Administração. 
Os prazos de execução e de vigência contratual serão estabelecidos 
concretamente para cada contrato, conforme especificação do objeto e 
quantitativo, a partir da configuração da demanda, à época de sua elaboração, 
observadas as disposições do art. 105 da Lei n. 14.133/2021. 
O prazo de vigência deverá abranger o prazo de execução e o lapso de tempo 
necessário para a emissão de termos de recebimento para fins de encerramento. 

1.5. Intenção de Registro de Preços: nos termos do art. 70, §1°, do Decreto 
Municipal n. 269/2025, cumpre informar que foi optado pela dispensa de 
divulgação do aviso de intenção de registro de preço, visto que esta 
SEINFRA é o único contratante. 

1.6. Valor estimado: 

O valor teto da contratação é de R$ 13.998.994,20 (treze milhões novecentos e 
noventa e oito mil novecentos e noventa e quatro reais e vinte centavos). 

1.7. Previsão no Plano de Contratações Anual: em razão de sua 
superveniência, a presente contratação ainda não está incluída no Plano de 
Contratações Anual. 

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar. 

 
3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Critérios de seleção da contratada: 

a) Modalidade: CONCORRÊNCIA, nos termos do termos do art. 28, II, da Lei 
n. 14.133/2021. 

b) Forma da licitação: ELETRÔNICA, nos termos do art. 17, § 2º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

c) Da inversão de fases: no presente certame ocorrerá a INVERSÃO DE 
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FASES, nos termos do art. 17, §1º, da Lei n. 14.133/2021, considerando: 
A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, 
da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de 
atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Projeto Básico, na 
tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes 
do julgamento da capacidade de execução do objeto.  Assim, a disputa  ocorrerá  
após  a  análise da habilitação dos licitantes, sendo o maior desconto linear o 
critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração 
No presente caso, como se verifica no capítulo referente à qualificação técnica, será 
exigido das empresas participantes uma considerável experiência (comprovada) em 
quantidades e itens de relevância, de modo que com a inversão de fases será 
permitido manter no certame – e, assim, chegar à fase de lances – tão somente as 
empresa que realmente possuem capacidade de competir e, assim, executar o 
objeto. 

d) Critério de julgamento: MAIOR DESCONTO LINEAR (%) sobre o preço dos 
itens da planilha orçamentária, já considerando todas as despesas com 
tributos, transportes e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, 
sobre os preços. 

Justificativa: a escolha do critério de julgamento pelo maior desconto linear se 
justifica em razão de possibilitar à Administração efetivar a contratação segundo os 
preços praticados pelo mercado. Nessas condições, dificulta-se a prática do 
chamado “jogo de planilhas”, tendo em vista que até os itens com grande demanda 
terão que ser comercializados a preço mais baixo do que o planilhado. Além disso, 
a adoção do critério de aceitabilidade pelo maior desconto linear é uma 
sistemática que deixa matematicamente impossível a existência de sobre-preço, na 
proposta e, principalmente, em eventuais aditivos contratuais de acréscimos ou 
supressões de serviços 

e) Modo de disputa: ABERTO e FECHADO, nos termos do art. 56, da Lei n. 
14.133/2021. 

f) Procedimento auxiliar: será adotado o SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, nos termos do art. 78, IV, da Lei n. 14.133/2021. 

3.2. Regime de execução: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, tendo em 
vista a impossibilidade de definição prévia, de forma precisa, de todos os 
quantitativos a serem executados nas contratações advindas deste Registro 
de Preços. Assim sendo, poderão surgir novas demandas imprevisíveis 
durante o planejamento e desenvolvimento das obras objeto da pretensa 
contratação. Diante disto, a opção por um regime de empreitada por preço 
global poderia aumentar muito os riscos para as Partes, gerando um 
acréscimo ou decréscimo irrazoável, e, consequentemente, do valor da 
contratação. 

3.3. Parcelamento ou não do objeto: conforme descrito no Estudo Técnico 
Preliminar, foi optado pelo não parcelamento do objeto. 

3.4. Subcontratação: subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação 
da contratada com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
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como a fusão, cisão ou incorporação, apenas será admitida com a 
autorização prévia e por escrito da Administração. 

3.5. Participação de consórcios: não será admitida a participação de 
consórcios. Justificativa: considerando o valor e a baixa complexidade da 
contratação, optou-se pela não participação de consórcios, tendo em vista a 
potencial restrição da competitividade. A entrada de consórcios limitaria a 
oportunidade para empresas menores e de médio porte que, sozinhas, já 
possuem capacidade técnica e econômica para executar o projeto. Ao abrir 
o processo para consórcios, se aumenta a probabilidade de que o número 
de concorrentes capazes de participar diminua, o que prejudicaria a 
competição. Em suma, a admissão de consórcios neste caso criaria um 
entrave artificial à ampla disputa, contrariando o princípio da competitividade. 

3.6. Qualificação Técnica: conforme descrito no ANEXO CRITÉRIOS DE 
HABILITAÇÃO TÉCNICA do presente Projeto Básico. 

3.7. Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial 
expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior 
a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro 
prazo não constar no documento. 

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

b.1) No caso de licitante constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

d) Os licitantes poderão apresentar a sua comprovação da boa situação 
financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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g) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente 
registrados na Junta Comercial Estadual ou outro órgão equivalente, balanço 
patrimonial ou certidão simplificada da JUNTA COMERCIAL. 

h) Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados 
ordenadamente, numerados sequencialmente por item da habilitação, de 
modo a facilitar sua análise. 

i) A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação das 
penalidades previstas deste edital. 

j) Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser 
apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Se a filial 
participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu 
nome e de acordo com o seu CNPJ. (exceto aquelas certidões expedidas 
em nome da matriz que são validas para as filiais) 

k) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa. 

l) Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados 
em original ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor. 

m) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 
assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a 
sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado 
o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
visando a sua habilitação no certame. 

n) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 90, §5º, da Lei no 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
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o) Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal, ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

p) A documentação deverá estar válida na data de abertura do certame. 

q) A documentação exigida para atender à habilitação jurídica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

3.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoa Física, conforme o caso; b) Prova de regularidade para 
com a Fazenda Federal e Seguridade Social através de certidão expedida 
pela Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União 
emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; c) Prova de regularidade 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); d) Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e) Prova de 
Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; f) Prova de Regularidade 
com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 
de seu período de validade; e g) Caso o licitante detentor do menor preço 
seja qualificado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

3.9. Garantia: 

3.8.1 Garantia de proposta: será de 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação e será prestada em uma das modalidades constantes do § 1º do 
artigo 96 da lei 14.133/2021, sendo: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 
valor total. 

No caso de seguro-garantia, o mesmo continuará em vigor mesmo se o contratado 
não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 
A garantia de proposta prestada será devolvida no prazo máximo de 10 dias úteis 
contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 
licitação. 
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No caso de títulos da dívida pública, os mesmos devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 

3.8.2 Garantia de execução: é medida que se mostra necessária para evitar a 
ocorrência de prejuízos e danos à contratante decorrentes da inexecução 
parcial ou total do contrato, bem como por conta de eventual inadimplência 
de direitos trabalhistas, previdenciários e sociais dos executores dos 
serviços. 

Assim, para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais que serão 
firmadas, o Contratante exigirá da licitante vencedora a prestação de “garantia de 
execução”, de acordo com o art. 96 e seguintes da lei 14.133/2021, no valor 
equivalente a 1% (um por cento) do valor global do contrato. 
A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 15 dias úteis contados da 
formalização do instrumento contratual, sob pena de aplicação de multas e/ou 
rescisão contratual. 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento parcial ou total do contrato; b) Multas 
moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e c) Obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar, expressamente, 
todos os eventos indicados no parágrafo anterior. 
A garantia deverá ser integralizada em no máximo 15 (quinze) dias úteis, sempre 
que dela forem deduzidos quaisquer valores ou houver alteração do valor 
contratual. 
A perda da garantia em favor do Contratante, por inadimplemento das obrigações 
contratuais firmadas, FAR-SE-Á DE PLENO DIREITO, independente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial e das demais sanções previstas no contrato a 
ser firmado. 
O emitente da garantia ofertada pelo contratado será notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. Todavia, o garantidor não é parte para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 
aplicar sanções à contratada. 
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados 
os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
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para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
mínima pelo prazo de 06 meses posteriores à vigência do contrato, e deverá 
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora. 
O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas 

3.10. Reajuste: reajuste de preços, quando cabível, e que poderá ser efetivado 
por simples apostila, se dará conforme preconiza o art. 92, V da Lei nº 
14.133/2021, sendo adotado o Índice Nacional de Custo da Construção 
(INCC). 

3.11. Revisão: a revisão dos preços contratados se dará, quando cabível, nos 
termos do art. 124, I, “d” da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. Projetos e documentação técnica: 
Todos os serviços discriminados neste Projeto Básico deverão ser 
executados conforme os projetos de engenharia anexos. 

A Licitante se responsabilizará por analisar o material técnico disponibilizado neste 
Projeto Básico e o local de execução da obra, considerando os serviços a executar 
e o prazo previsto, listando com clareza para a Comissão de Licitação, em tempo 
hábil, possíveis dúvidas, os erros, falhas ou omissões que inviabilizem a execução 
do objeto da licitação. 
Todos os materiais e serviços deverão atender às exigências dos projetos, por 
meio de suas especificações, e às normas técnicas pertinentes. 
A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
A Contratada se responsabilizará por cumprir devidamente a legislação, as normas 
ambientais vigentes e as condicionantes ambientais que tangem a execução do 
objeto, bem como obter as devidas autorizações/certificações exigidas por tais 
instrumentos normatizadores. 
A data e as condições para a realização da sessão serão definidas no Edital. 

 
4. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS 
A execução de obras de construção e reforma de escadarias, embora geralmente 
de menor porte, pode gerar impactos ambientais que requerem a implementação 
de medidas mitigadoras. São os principais riscos e respectivas medidas 
mitigadoras: 

Erosão do solo e assoreamento de corpos d'água: 
Risco: a remoção da vegetação e a movimentação de terra podem expor o solo, 
tornando-o suscetível à erosão pela chuva e pelo vento. O material erodido pode 
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ser transportado para rios, córregos ou lagos, causando assoreamento e 
prejudicando a qualidade da água e a vida aquática. Medidas mitigadoras: 
implementar técnicas de controle de erosão; delimitar claramente as áreas de 
intervenção para minimizar a área de solo exposto; realizar monitoramento regular 
das áreas de risco de erosão e dos corpos d'água próximos. 

Geração de resíduos sólidos: 
Risco: a obra gerará resíduos de construção civil (entulho, sobras de materiais, 
embalagens etc.) e resíduos orgânicos e recicláveis provenientes das atividades 
dos trabalhadores. O descarte inadequado pode poluir o solo e a água, além de 
gerar problemas visuais. Medidas mitigadoras: definir as etapas de segregação, 
armazenamento temporário, transporte e destinação final adequada de cada tipo de 
resíduo; priorizar a redução na fonte, buscando otimizar o uso de materiais e evitar 
desperdícios; incentivar a reciclagem e reutilização de materiais sempre que 
possível; garantir o transporte e a destinação final dos resíduos em aterros 
licenciados ou para cooperativas de reciclagem, conforme a legislação vigente. 

Poluição sonora: 
Risco: o uso de equipamentos e máquinas pesadas (betoneiras, marteletes, serras) 
pode gerar ruído excessivo, perturbando a fauna local e a tranquilidade de 
comunidades próximas. Medidas mitigadoras: programar as atividades ruidosas 
para horários permitidos pela legislação municipal e que causem o menor incômodo 
possível às comunidades e à fauna; realizar a manutenção preventiva dos 
equipamentos para garantir seu bom funcionamento e reduzir o ruído gerado; 
utilizar equipamentos mais silenciosos quando disponíveis e viáveis; instalar 
barreiras acústicas temporárias, se necessário, em áreas sensíveis. 

Impactos na flora e fauna: 
Risco: a intervenção pode implicar na supressão de vegetação ou afetar o habitat de 
animais, especialmente se a obra ocorrer em áreas com significativa cobertura 
vegetal ou próximas a ecossistemas sensíveis. Medidas mitigadoras: minimizar a 
área de supressão vegetal e, sempre que possível, optar por métodos construtivos 
que evitem ou reduzam a necessidade de remoção de árvores; se a supressão for 
inevitável, realizar o resgate e a realocação de fauna e flora, conforme orientação de 
profissional habilitado; implementar medidas para evitar a entrada de animais na 
área de obra e a dispersão de poluentes que possam afetá-los; recuperar as áreas 
degradadas com espécies nativas ao final da obra. 

 
5. REQUISITOS PARA A PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação precederá fase de apresentação 
de propostas e lances de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e nos prazos estabelecidos 
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em Edital, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema que: 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas do Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas formas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição; 

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16, da Lei nº 14.133/2021. 

5.6. O fornecedor/prestador enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 
3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49, observando o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

a) No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
do certame, para aquele item; 

b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõe a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 
fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; 

b) Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Termos gerais: 

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

b) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

c) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

d) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.3. Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na 
legislação e no Edital: 

a) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, nos termos do inc. XVI, do art. 92, da Lei 
nº 14.133/2021. 

b) Cumprir, dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas. 

c) Manter a frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta ou 
uma que venha a ser aprovada pela Contratante, sempre liderada por 
profissional qualificado, com capacidade e poderes bastantes para 
representá-la perante a Fiscalização da Contratante e resolver problemas 
referentes à obra em execução. 

d) Cumprir, ao longo de toda execução do contrato, as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas. 

e) Fornecer todos os equipamentos necessários à execução do escopo ora 
licitado, observando as determinações deste Projeto Básico. 

f) Manter em bom estado todo o equipamento necessário à perfeita execução 
da obra contratada, objetivando atender ao cronograma físico-financeiro e 
às especificações técnicas. 

g) Responsabilizar-se pelo recolhimento, triagem e destinação adequada dos 
resíduos, independentemente da natureza destes. 

h) Manter limpa a área de execução da obra, inclusive o canteiro de obra, sem 
lixos ou recipientes que possam acumular água. 
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i) Assegurar e responsabilizar-se, durante a execução da obra, pela proteção 
e conservação dos materiais e equipamentos empregados, e/ou necessários 
à execução, até o recebimento provisório pela Administração. 

j) Corrigir, refazer, reparar, revisar ou substituir, imediatamente, às suas 
expensas, no total ou em parte, a obra em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 

k) Permitir e facilitar à Fiscalização da Contratante a inspeção da obra, em 
qualquer dia e horário, devendo prestar as informações e esclarecimentos 
solicitados. 

l) Obedecer às Normas de Segurança do Trabalho. 

m) Participar ao Fiscal do Contrato a ocorrência de qualquer fato ou condição 
que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra, no todo ou em parte, de 
acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação. 
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n) Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo 
rigorosamente às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou 
editados pela Contratante. 

o) Manter atualizado o Diário de Obra, nele registrando todas as ocorrências 
que afetem o prazo de execução ou o orçamento da obra, devendo todas as 
anotações serem vistadas pela Fiscalização Técnica. 

p) Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas 
municipais sobre execução de obra em locais públicos. 

q) Assinar, a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a Contratante, os 
documentos necessários ou que vierem a ser necessários para a 
regularização da obra efetivamente executados perante os órgãos 
competentes (INSS, cartórios de registro de imóveis, regulação urbana, meio 
ambiente, conselhos profissionais, concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, órgãos do patrimônio histórico e artístico de qualquer 
esfera de governo etc.), mesmo após a resolução ou eventual rescisão do 
Contrato. 

7.2. São obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras previstas na 
legislação e no Edital: 

a) Fiscalizar a obra realizada pela Contratada e as condições de habilitação, 
bem como as qualificações exigidas no Edital de Licitação, durante toda a 
execução do contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 
da Lei 14.133/2021. 

b) Prestar todas as informações necessárias, com clareza à Contratada para 
execução da obra contratada. 

c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no Contrato. 

d) Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir os defeitos 
ou irregularidades que eventualmente sejam detectadas na execução da 
obra. 

e) Acompanhar, fiscalizar e vistar o Diário de Obra, por meio da Fiscalização 
Técnica, nos termos do art. 117, da Lei 14.133/2021. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

i. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto. 

ii. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas. 

iii. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado. 
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iv. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente 
para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.3 Sanções administrativas: a Contratada sujeitar-se-á, no caso de cometimento de 
infrações ou inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das demais cominações legais. 

 
8 RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1 Recebimento Provisório: 
Durante a execução da obra, a Fiscalização fará recomendações de adequações 
e/ou correções de serviços executados ou em execução, dando ciência das mesmas 
à Contratada, bem como orientações quanto à limpeza do local, para o seu 
recebimento provisório e definitivo. 
A Vistoria Técnica Provisória deverá contar com a presença da Comissão de 
Recebimento dos Serviços, que deve ser composta pelo responsável técnico da 
Contratada, pela Fiscalização Técnica, sua chefia imediata e a pessoa designada 
pela temática demandante como responsável pelo acompanhamento da vistoria. 

A Vistoria Técnica Provisória tem como objetivo verificar o cumprimento das 
exigências de caráter técnico do objeto do contrato, analisando a conformidade de 
todos os serviços executados e materiais aplicados. 
Concluída a Vistoria Técnica Provisória, a Comissão de Recebimento dos Serviços 
lavrará termo circunstanciado, contendo registro fotográfico do empreendimento, 
que deverá ser assinado por todas as partes. 
Caso existam pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas, o termo 
deverá constar quais os serviços/materiais deverão ser corrigidos, substituídos ou 
reparados, estipulando um prazo, não superior a 30 (trinta) dias, para correção dos 
mesmos. 
Neste caso, a Contratada deverá tomar as providências necessárias para reparar ou 
substituir, conforme orientação da Comissão, no prazo designado. 
Concluídas as correções, a Comissão retornará em nova data ao local para verificar 
se os serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem 
executados e aceitos pela Comissão, será emitido o Termo de Recebimento 
Provisório – TRP, que será assinado pelas partes e conterá registro fotográfico do 
empreendimento 
Na hipótese de não existir pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas 
por ocasião da Vistoria Técnica Provisória, por ter sido verificado o cumprimento de 
todas as exigências de caráter técnico para recebimento do objeto do contrato pela 
Comissão, será emitido, desde logo, o Termo de Recebimento Provisório – TRP, 
que será assinado pelas partes e conterá registro fotográfico do empreendimento. 
Decorridos até 90 (noventa) dias da emissão do Termo de Recebimento Provisório 
– TRP, e desde que não existam pendências contratuais, a Contratante emitirá o 
Termo de Recebimento Definitivo – TRD, que comprovará o atendimento das 
exigências contratuais. 

8.2 O Termo de Recebimento Definitivo – TRD somente será emitido se: 
Não forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
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de materiais empregados, dentro do prazo estabelecido no subitem anterior. 
Atendida a condicionante de entrega e aprovação do as built para a Fiscalização. 
Caso contrário, a Contratada deverá corrigir, refazer, reparar, revisar, ou substituir, 
imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, as obras em que forem 
identificadas inconformidades técnicas ou correção e complementação do as built. 
O Termo de Recebimento Definitivo – TRD também deverá ser assinado pelo 
responsável da Contratada e conter registro fotográfico. 
A garantia da execução dada pela Contratada será liberada após a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo – TRD, mas a responsabilidade da Contratada 
permanece nos termos da legislação civil aplicável. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 

 
9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Os serviços serão medidos mensalmente, conforme executados e estejam de 
acordo com as especificações técnicas, considerando seus preços unitários da 
planilha contratual e o cronograma físico-financeiro do contrato, tomando-se como 
base sempre o último dia de serviço. 
O período para efeito de medição e faturamento deverá seguir a conforme tabela 
abaixo: 

 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO 

ANÁLISE E APROVAÇÃO 

MEDIÇÃO 

APRESENTAÇÃO DE 

FATURA 
1º AO ÚLTIMO DIA DO 

MÊS DE REFERÊNCIA 

1º AO 5º DIA DO MÊS 

SUBSEQUENTE 

A PARTIR DO 6º DIA 
DO 

MÊS SUBSEQUENTE 

 
Os serviços não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição. 
Para efeitos de medição a Contratada deverá submeter à análise da Contratante o 
BM (Boletim de Medição), memória de cálculo dos serviços constados em BM, 
relatório fotográfico comprovando claramente os serviços executados, cópia da ART 
de execução da obra e cópia do Livro de Ordem no período medido, o qual 
constituirá a memória escrita de todas as atividades relacionadas com a obra ou 
serviço e servirá de subsídio para comprovar autoria de trabalhos, garantir o 
cumprimento das instruções, tanto técnicas como administrativas, dirimir dúvidas 
sobre a orientação técnica relativa à obra, avaliar motivos de eventuais falhas 
técnicas, gastos imprevistos e acidentes de trabalho, conforme Resolução 
CONFEA nº 1.024/2009. 
Em nenhuma hipótese o primeiro boletim de medição deverá ser aceito pela 
Contratante sem que a Contratada tenha apresentado comprovação de garantia de 
acordo com o art. 96º da Lei nº 14133/21 e o item 8. deste Projeto Básico. 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a 
apresentação/aceitação das notas fiscais/faturas em boa e devida forma, mediante 
medições mensais, conforme cronograma físico/financeiro da obra e crédito em 
conta corrente mantida pela Contratada, não sendo admitida cobrança por meio de 
boleto bancário. 
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ANEXO I 
CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Capacidade técnico-profissional: a licitante deverá comprovar possuir no seu 
quadro, na data prevista para apresentação das propostas desta licitação, pelo 
menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, detentor(es) de 
atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida 
pelo CREA/CAU, que comprove ter executado previamente os serviços abaixo 
listados nos seguintes quantitativos mínimos: 

 

ITEM UNIDADE 
MÍNIMO 
EXIGIDO 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE CONCRETO m 1400,00 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14X19X29 CM, (ESPESSURA 14CM) 

M² 1860,00 

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 13000,00 

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO EXTERNO = 1 ½, 
EM AÇO GALVANIZADO 

M 2250,00 

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA ESCADA, COM 2 
LANCES, EM CHAPA DE MADEIRA 

m² 1360,00 

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, EM 
CHAPA DE MADEIRA Kg 8500,00 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 
PISOS OU RADIERS 

M³ 185,80 

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 

M³ 491,50 

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 
40% DE ARGAMASSA 

M³ 240,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRET 

M³ 180,00 

A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de um ou 
mais dos seguintes documentos: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a empresa 
participante como contratante; 
b) Cópia autenticada do Contrato Social da empresa participante em que conste 
o profissional como sócio; 
c) Cópia autenticada de contrato de trabalho devidamente registrado no 
CREA/CAU da região competente, em que conste o profissional como 
responsável técnico; e/ou 
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. 
No caso de duas ou mais empresas participantes apresentarem atestados de 
um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de 
qualificação técnica, as respectivas empresas serão automaticamente 
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desqualificadas do certame. 

 
4. Capacidade técnico-operacional (pessoa jurídica): para a comprovação de 

qualificação técnico-operacional, a empresa licitante deverá apresentar, no 
mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, devidamente vinculado a Certidão de Acervo Técnico Operacional - 
CAO, emitida pelo CREA/CAU, suficiente para comprovar a aptidão em 
execução de serviços similares, em porte e complexidade, ao objeto desta 
licitação, contempladas separadamente ou em conjunto em um único atestado, 
para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 
com o objeto da licitação, nos moldes dos artigos 53 a 57 da RESOLUÇÃO do 
CONFEA N. 1.137, de 5 de abril de 2023, atendendo os seguintes quantitativos 
mínimos: 

ITEM UNIDADE 
MÍNIMO 
EXIGIDO 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE CONCRETO m 1400,00 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14X19X29 CM, (ESPESSURA 14CM) 

M² 1860,00 

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRILICA m² 13000,00 

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO EXTERNO = 1 ½, 
EM AÇO GALVANIZADO 

M 2250,00 

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA ESCADA, COM 2 
LANCES, EM CHAPA DE MADEIRA 

m² 1360,00 

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 LANCES, EM 
CHAPA DE MADEIRA 

Kg 8500,00 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 
PISOS OU RADIERS 

M³ 185,80 

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 

M³ 491,50 

PEDRA ARGAMASSA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 
40% DE ARGAMASSA 

M³ 240,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRET 

M³ 180,00 

A empresa deverá apresentar Certificado de Registro (pessoa jurídica), a fim de 
comprovar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), de todos os 
responsáveis técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, 
devendo constar, no mínimo, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista. 
A empresa contratada deverá indicar como responsável técnico, no mínimo: 01 
(um) Engenheiro Civil ou 01 (um) Arquiteto. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO COM RELAÇÃO DE SERVIÇOS ATRELADOS ÀS 
CERTIDÕES 

Segue abaixo a relação dos serviços que podem ser encontrados nas Certidões 
de Acervo Operacional (CAO) anexa, devidamente destacados e com referência 
à página onde se encontram. 

 

ITEM UNIDADE 
QUANT. 

EMPRESA 
N° 

CERTIDÃO 
PÁGINA 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE 
CONCRETO m 

   

ALVENARIA DE BLOCO DE 
CONCRETO ESTRUTURAL
 14X19X29 CM, 
(ESPESSURA 14CM) 

M² 
   

PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRILICA 

m² 
   

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO 
EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 
   

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA 
ESCADA, COM 2 LANCES, EM 
CHAPA DE MADEIRA 

m² 
   

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 
LANCES, EM CHAPA DE MADEIRA 

Kg 
   

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS OU RADIERS 

M³ 
   

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 

M³ 
   

PEDRA ARGAMASSA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA 

M³ 
   

EXECUÇÃO DE PASSEIO
 (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRET 

M³ 
   

 
Segue abaixo a relação dos serviços que podem ser encontrados nas Certidões 
de Acervo Técnico (CAT) anexa, devidamente destacados e com referência à 
página onde se encontram. 

 

ITEM UNIDADE 
QUANT. 

EMPRESA 
N° 

CERTIDÃO 
PÁGINA 

EXECUÇÃO DE CANALETA DE 
CONCRETO m 
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ALVENARIA DE BLOCO DE 
CONCRETO ESTRUTURAL
 14X19X29 CM, 
(ESPESSURA 14CM) 

M² 
   

PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRILICA 

m² 
   

CORRIMÃO SIMPLES, DIAMETRO 
EXTERNO = 1 ½, EM AÇO 
GALVANIZADO 

M 
   

FABRICAÇÃO DE FORMA PARA 
ESCADA, COM 2 LANCES, EM 
CHAPA DE MADEIRA 

m² 
   

ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 
LANCES, EM CHAPA DE MADEIRA 

Kg 
   

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS OU RADIERS 

M³ 
   

CONCRETO FCK 15 A 25MPA – 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 

M³ 
   

PEDRA ARGAMASSA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA 

M³ 
   

EXECUÇÃO DE PASSEIO
 (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRET 

M³ 
   

 
 
 
 
 

 
Assinatura do responsável pela licitante 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO Nº XXX/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº. 13123/2025 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 

DADOS DA EMPRESA 
 

RAZÃO SOCIAL:  
 

CNPJ:  
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  
 

E-MAIL:  
 

TELEFONE: 

BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE 
PREÇOS: 

PRAZO DE EXECUÇÃO:  

 

PLANILHA DE PREÇO 

 
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI 
Total 

                13.998.994,2
0 

 1       SERVIÇOS PRELIMINARES         443.408,12 

 1.1   103689  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 60,00 446,52 564,26 33.855,60 

 1.2   103701  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE SINALIZAÇÃO EM CHAPA 
DE AÇO EM SUPORTE DE MADEIRA. 
AF_03/2022 

m² 3,60 354,28 447,70 1.611,72 

 1.3   4554  ORSE Tapume de proteção em tela de 
polietileno h=1,20 com bloco de concreto 

m 2200,00 27,90 35,25 77.550,00 

 1.4   CPU - 
003  

Próprio MOBILIZACAO E DESMOBILIZACAO UN 40,00 6.536,18 8.259,77 330.390,80 

 2       PROJETOS         135.910,00 

 2.1   000038  SBC PROJETO EXECUTIVO ESTRUTURAL m² 2000,00 21,00 26,53 53.060,00 

 2.2   000103  SBC PROJETO DE ARQUITETURA m² 5000,00 13,12 16,57 82.850,00 

 3       ADMINISTRAÇÃO LOCAL         437.088,96 
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 3.1   90777  SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 1056,00 130,58 165,01 174.250,56 

 3.2   90776  SINAPI ENCARREGADO GERAL COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 2112,00 40,87 51,64 109.063,68 

 3.3   100289  SINAPI VIGIA DIURNO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 2112,00 24,80 31,33 66.168,96 

 3.4  90766 SINAPI ALMOXARIFE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 1056,00 31,96 40,38 42.641,28 

 3.5  90767 SINAPI APONTADOR OU APROPRIADOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 1056,00 33,70 42,58 44.964,48 

 4       DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES         1.194.666,24 

 4.1   13  ORSE Demolição de concreto manualmente m³ 1200,00 270,69 342,07 410.484,00 

 4.2   17  ORSE Demolição de reboco m² 15000,0
0 

9,21 11,63 174.450,00 

 4.3   8  ORSE Demolição de alvenaria de pedra m³ 960,00 83,19 105,12 100.915,20 

 4.4   CPU - 
018  

Próprio Retirada de batente, corrimão ou peças 
lineares metálicas, fixados - Ref.: 
CPOS/CDHU (04.09.080) 

M 2000,00 10,05 12,70 25.400,00 

 4.5   97622  SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE 
BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017 

m³ 960,00 65,36 82,59 79.286,40 

 4.6   98526  SINAPI REMOÇÃO DE RAÍZES 
REMANESCENTES DE TRONCO DE 
ÁRVORE COM DIÂMETRO MAIOR OU 
IGUAL A 0,20 M E MENOR QUE 0,40 
M.AF_05/2018 

UN 500,00 150,46 190,13 95.065,00 

 4.7   2624  ORSE Remoção e reposição de meio-fio m 1000,00 17,63 22,27 22.270,00 

 4.8   72897  SINAPI CARGA MANUAL DE ENTULHO EM 
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 

m³ 1613,57 34,03 43,00 69.383,51 

 4.9   100981  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 3764,99 9,86 12,46 46.911,78 

 4.10   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

53785,6
0 

2,51 3,17 170.500,35 

 5       DRENAGEM DE ESCADARIAS E 
TALUDES 

        3.303.269,63 

 5.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 4316,00 5,19 6,55 28.269,80 

 5.2   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 2728,00 96,40 121,82 332.324,96 

 5.3   101616  SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 4316,00 7,45 9,41 40.613,56 

 5.4   104737  SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

m³ 768,60 24,20 30,58 23.503,79 
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 5.5   96620  SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS OU RADIERS. 
AF_08/2017 

m³ 371,60 857,73 1.083,91 402.780,96 

 5.6   89578  SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, 
DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM CONDUTORES VERTICAIS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_12/2014 

M 4000,00 29,07 36,73 146.920,00 

 5.7   CPU - 
013  

Próprio RECOMPOSICAO DE CANALETAS 
L=50cm H=50cm EM CONCRETO (COM 
50% DANIFICADAS) - Ref.: EMBASA 
(14.91.01) 

M 4000,00 61,85 78,15 312.600,00 

 5.8  106005 SINAPI EXECUÇÃO DE CANALETA DE 
CONCRETO ARMADO MOLDADA IN 
LOCO, ESPESSURA DE 0,1 M, 
GEOMETRIA QUADRADA, COM 
DIMENSÕES INTERNAS: L=0,25 M; 
H=0,25 M. AF_05/2025 

M 2800,00 230,24 290,95 814.660,00 

 5.9   89480  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X29 
CM, (ESPESSURA 14 CM) FBK = 14,0 
MPA, PARA PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MENOR QUE 6M², SEM VÃOS, 
UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. 
AF_12/2014 

m² 2120,00 149,55 188,98 400.637,60 

 5.10   87893  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA 
(SEM PRESENÇA DE VÃOS) E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
FACHADA, COM COLHER DE 
PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 2240,00 8,53 10,77 24.124,80 

 5.11   87794  SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE 
EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM 
PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 
25 MM. AF_06/2014 

m² 2240,00 50,77 64,15 143.696,00 

 5.12   97735  SINAPI PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, 
VOLUME DE CONCRETO DE 30 A 100 
LITROS, TAXA DE AÇO APROXIMADA 
DE 30KG/M³. AF_01/2018 

m³ 27,50 2.712,67 3.428,00 94.270,00 

 5.13  103003 SINAPI GRELHA DE FERRO FUNDIDO 
SIMPLES COM REQUADRO, 300 X 1000 
MM, ASSENTADA COM ARGAMASSA 1 : 
3 CIMENTO: AREIA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_05/2025 

UN 500,00 465,16 587,82 293.910,00 

 5.14   100981  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 5547,06 9,86 12,46 69.116,37 

 5.15   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

55470,6
0 

2,51 3,17 175.841,80 

 6       IMPERMEABILIZAÇÃO E 
ESTABILIZAÇÃO DE TALUDES 

        2.979.813,16 

 6.1       IMPERMEABILIZAÇÃO DE FACE DE 
TALUDE 

        1.276.250,40 

 6.1.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 8000,00 5,19 6,55 52.400,00 
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 6.1.2   4413985  SICRO3 Regularização manual de taludes de 
cortes e aterros 

m² 8000,00 22,86 28,88 231.040,00 

 6.1.3  3642 ORSE Lona plástica preta m² 8000,00 5,49 6,93 55.440,00 

 6.1.4   CPU - 
015  

Próprio TELA SOLDADA NERVURADA Q196 
10x10cm 5,0mm 3,11kg/m2 - Ref.: SBC 
(030653) 

m² 8000,00 18,46 23,32 186.560,00 

 6.1.5   94965  SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 
1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m³ 560,00 577,96 730,36 409.001,60 

 6.1.6  103673 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BOMBA, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022 

m³ 560,00 47,86 60,48 33.868,80 

 6.1.7  102725 SINAPI DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM 
MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

UN 2000,00 30,30 38,29 76.580,00 

 6.1.8   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 8000,00 22,89 28,92 231.360,00 

 6.2       ESTABILIZAÇÃO DE TALUDE COM 
ALVENARIA DE BLOCO DE 
CONCRETO ARMADO 

        1.208.986,72 

 6.2.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 1200,00 5,19 6,55 7.860,00 

 6.2.2   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 320,00 96,40 121,82 38.982,40 

 6.2.3   101616  SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 160,00 7,45 9,41 1.505,60 

 6.2.4   96535  SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 
MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

m² 2304,00 153,94 194,53 448.197,12 

 6.2.5   92917  SINAPI ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 8640,00 13,18 16,65 143.856,00 

 6.2.6   94975  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 
1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1)  - PREPARO MANUAL. 
AF_07/2016 

m³ 288,00 556,48 703,22 202.527,36 

 6.2.7  103673 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BOMBA, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022 

m³ 288,00 47,86 60,48 17.418,24 

 6.2.8   89480  SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE 
CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X29 
CM, (ESPESSURA 14 CM) FBK = 14,0 
MPA, PARA PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MENOR QUE 6M², SEM VÃOS, 
UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. 
AF_12/2014 

m² 1600,00 149,55 188,98 302.368,00 

 6.2.9   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 1600,00 22,89 28,92 46.272,00 
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 6.3       ESTABILIZAÇÃO DE TALUDE COM 
ALVENARIA DE PEDRA 

        377.993,64 

 6.3.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 300,00 5,19 6,55 1.965,00 

 6.3.2   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 192,00 96,40 121,82 23.389,44 

 6.3.3   101616  SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 240,00 7,45 9,41 2.258,40 

 6.3.4  103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E 
PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022 

m³ 480,00 577,64 729,96 350.380,80 

 6.4       BOTA FORA DE MATERIAL         116.582,40 

 6.4.1   100981  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 2640,00 9,86 12,46 32.894,40 

 6.4.2   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

26400,0
0 

2,51 3,17 83.688,00 

 7       GUARDA CORPO E CORRIMÃO         1.107.076,96 

 7.1   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 22,50 96,40 121,82 2.740,95 

 7.2   92917  SINAPI ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 450,00 13,18 16,65 7.492,50 

 7.3   92423  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES 
E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

m² 180,00 76,63 96,83 17.429,40 

 7.4   94975  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 
1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1)  - PREPARO MANUAL. 
AF_07/2016 

m³ 22,50 556,48 703,22 15.822,45 

 7.5  103673 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BOMBA, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022 

m³ 22,50 47,86 60,48 1.360,80 

 7.6   103319  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
VAZADOS DE CONCRETO DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 
COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

m² 1000,00 97,89 123,70 123.700,00 

 7.7   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 2000,00 22,89 28,92 57.840,00 
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 7.8   99839  SINAPI GUARDA-CORPO DE AÇO 
GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, 
MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2” 
ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA 
SUPERIOR DE 2”, GRADIL FORMADO 
POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE 
32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR 
MECÂNICO. AF_04/2019_P 

M 200,00 540,78 683,38 136.676,00 

 7.9   99855  SINAPI CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO 
EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO 
GALVANIZADO. AF_04/2019_P 

M 4500,00 117,88 148,96 670.320,00 

 7.10  100721 SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE 
FUNDO (TIPO ZARCÃO) PULVERIZADA 
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM 
OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

m² 663,00 29,21 36,91 24.471,33 

 7.11   100761  SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
FOSCO) PULVERIZADA SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO 
PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020_PE 

m² 663,00 57,27 72,37 47.981,31 

 7.12  100981 SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 28,13 9,86 12,46 350,50 

 7.13   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

281,30 2,51 3,17 891,72 

 8       RAMPAS CALÇADAS E DEMAIS 
ACESSOS DE PEDESTRES 

        1.166.010,00 

 8.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 3600,00 5,19 6,55 23.580,00 

 8.2   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 360,00 96,40 121,82 43.855,20 

 8.3   94319  SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO-ARENOSO E 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m³ 180,00 84,37 106,61 19.189,80 

 8.4   97113  SINAPI APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE 
CONCRETO. AF_04/2022 

m² 3600,00 2,35 2,96 10.656,00 

 8.5   CPU - 
015  

Próprio TELA SOLDADA NERVURADA Q196 
10x10cm 5,0mm 3,11kg/m2 - Ref.: SBC 
(030653) 

m² 1800,00 18,46 23,32 41.976,00 

 8.6   94990  SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_07/2016 

m³ 360,00 895,59 1.131,75 407.430,00 

 8.7   97097  SINAPI ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE 
CONCRETO ARMADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA. AF_09/2017 

m² 3600,00 37,37 47,22 169.992,00 
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 8.8   4864  ORSE Piso tátil direcional e de alerta, em 
concreto colorido, p/deficientes visuais, 
dimensões 30x30cm, aplicado com 
argamassa industrializada ac-ii, rejuntado, 
exclusive regularização de base 

m² 900,00 157,52 199,05 179.145,00 

 8.9   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 3600,00 22,89 28,92 104.112,00 

 8.10   94273  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 
AF_06/2016 

M 2700,00 41,20 52,06 140.562,00 

 8.11   94274  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016 

M 300,00 44,46 56,18 16.854,00 

 8.12   102498  SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 
BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 
AF_05/2021 

M 1200,00 1,95 2,46 2.952,00 

 8.13   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

1800,00 2,51 3,17 5.706,00 

 9       ESCADARIAS         2.158.901,33 

 9.1       ESCADARIAS COM BLOCO DE 
CONCRETO ESCAVADAS NO TALUDE 

        812.762,48 

 9.1.1   98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 1800,00 5,19 6,55 11.790,00 

 9.1.2   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 450,00 96,40 121,82 54.819,00 

 9.1.3   101616  SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 2250,00 7,45 9,41 21.172,50 

 9.1.4   103319  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
VAZADOS DE CONCRETO DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 
COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

m² 2550,00 97,89 123,70 315.435,00 

 9.1.5   104737  SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

m³ 450,00 24,20 30,58 13.761,00 

 9.1.6   11809  ORSE Forma em madeira mista de 2ª, para 
confecção de juntas de concretagem de 
pisos de concreto desempolado, em 
quadros 2,0x2,0m, h= 7 a 10cm, 03 usos 

m² 892,50 6,63 8,37 7.470,23 

 9.1.7   94975  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 
1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1)  - PREPARO MANUAL. 
AF_07/2016 

m³ 112,50 556,48 703,22 79.112,25 

 9.1.8   103673  SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BOMBA, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. 

m³ 112,50 47,86 60,48 6.804,00 
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AF_02/2022 

 9.1.9   87794  SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE 
EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM 
PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 
25 MM. AF_06/2014 

m² 2550,00 50,77 64,15 163.582,50 

 9.1.10   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 4800,00 22,89 28,92 138.816,00 

 9.2       ESCADARIAS EM CONCRETO 
ARMADO 

        1.346.138,85 

 9.2.1   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 245,00 96,40 121,82 29.845,90 

 9.2.2   104737  SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

m³ 195,00 24,20 30,58 5.963,10 

 9.2.3   101616  SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

m² 245,00 7,45 9,41 2.305,45 

 9.2.4   95945  SINAPI ARMAÇÃO DE ESCADA, COM 2 
LANCES, DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
8,0 MM - MONTAGEM. AF_01/2017 

KG 17000,0
0 

15,89 20,08 341.360,00 

 9.2.5   101992  SINAPI FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA 
ESCADAS, COM 2 LANCES EM "L" E 
LAJE CASCATA, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 
E= 17 MM. AF_11/2020 

m² 2720,00 156,26 197,46 537.091,20 

 9.2.6   94970  SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 
1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 
1)  - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_07/2016 

m³ 340,00 541,67 684,50 232.730,00 

 9.2.7   103673  SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BOMBA, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022 

m³ 340,00 47,86 60,48 20.563,20 

 9.2.8   102491  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 6000,00 22,89 28,92 173.520,00 

 9.2.9   100981  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 62,50 9,86 12,46 778,75 

 9.2.10   95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

625,00 2,51 3,17 1.981,25 

 10       INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         696.621,80 

 10.1   91927  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
5.000,00  

5,28 6,67 33.350,00 
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 10.2   91929  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
5.000,00  

7,76 9,80 49.000,00 

 10.3   91933  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
10 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
1.500,00  

17,47 22,07 33.105,00 

 10.4   91843  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 
REFORÇADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
2.500,00  

6,47 8,17 20.425,00 

 10.5   91845  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 
REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
5.000,00  

8,06 10,18 50.900,00 

 10.6   91848  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M            
1.000,00  

9,41 11,89 11.890,00 

 10.7   91850  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M               
800,00  

10,84 13,69 10.952,00 

 10.8   8075  ORSE Caixa de passagem em alvenaria de 
tijolos maciços esp. = 0,12m,  dim. int. = 
0,30 x 0,30 x 0,30m 

un               
100,00  

137,01 173,13 17.313,00 

 10.9   101878  SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN                
40,00  

450,70 569,54 22.781,60 

 10.10   101883  SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN                
40,00  

575,96 727,84 29.113,60 

 10.11   93653  SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN               
160,00  

11,49 14,51 2.321,60 

 10.12   93654  SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN               
160,00  

11,49 14,51 2.321,60 

 10.13   93660  SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN               
160,00  

54,55 68,93 11.028,80 
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 10.14   93661  SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN               
160,00  

54,55 68,93 11.028,80 

 10.15   106027  SINAPI DISPOSITIVO DPS 20KA-175V OU 275V 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN                
40,00  

72,59 91,73 3.669,20 

 10.16   106028  SINAPI DISPOSITIVO DPS 40KA-175V OU 275V 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN                
40,00  

104,14 131,60 5.264,00 

 10.17   13602  ORSE Interruptor diferencial residual - IDR 2P 
DR 2x63A/30mA 

un                
40,00  

182,58 230,72 9.228,80 

 10.18   96985  SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 
5/8", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

UN                
80,00  

89,11 112,60 9.008,00 

 10.19   98111  SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 
0,3 M. AF_12/2020 

UN                
80,00  

46,72 59,04 4.723,20 

 10.20   7269  ORSE Poste de aço galvanizado cônico contíno 
reto, diâmetro superior 60mm, diâmetro 
da base 115mm, altura total 5m, Conipost 
ref. Série 0005/classe 60 da Conipost ou 
similar 

un                
80,00  

1.655,70 2.092,30 167.384,00 

 10.21   13425  ORSE Suporte de fixação em aço galvanizado a 
fogo, para luminária pública de 01 pétala, 
encaixe em poste com topo de Ø de 
48mm/60,3mm, encaixe da luminária de Ø 
de 48mm/60,3mm. 

un                
40,00  

173,79 219,61 8.784,40 

 10.22   13426  ORSE Suporte de fixação em aço galvanizado a 
fogo, para luminária pública de 02 pétalas, 
encaixe em poste com topo de Ø de 
48mm/60,3mm, encaixe da luminária deØ 
de 48mm/60,3mm. 

un                
40,00  

213,79 270,16 10.806,40 

 10.23   13394  ORSE Luminaria em LED p/ iluminação pública 
LED SMD AUTOVOLT 100 W, 5.000 K, 
IP-66, IRC 70, FP>0,95, 170lm/w,16.0000 
lm e 54.000h, com base para Relé 7 
PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-
Light ou similar 

un               
120,00  

1.100,25 1.390,38 166.845,60 

 10.24   3333  ORSE Fornecimento de relé fotoelétrico indiv. 
5a/220v, c/ base móvel 

un               
120,00  

35,46 44,81 5.377,20 

11      PAISAGISMO         376.228,00 

11.1  98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 4000,00 5,19 6,55 26.200,00 

11.2  2394  ORSE Fornecimento e espalhamento de terra 
vegetal preparada 

m³ 400,00 228,13 288,28 115.312,00 

11.3  98504  SINAPI PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS. 
AF_05/2018 

m² 4000,00 14,03 17,72 70.880,00 

11.4  98511  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL 
COM ALTURA DE MUDA MAIOR QUE 
2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M. 
AF_05/2018 

UN 300,00 210,32 265,78 79.734,00 

11.5  98510  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL 
COM ALTURA DE MUDA MENOR OU 
IGUAL A 2,00 M. AF_05/2018 

UN 300,00 116,19 146,82 44.046,00 
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11.6  100981  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 750,00 9,86 12,46 9.345,00 

11.7  95875  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3X
KM 

7500,00 2,51 3,17 23.775,00 

11.8  100947  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
CARROCERIA 9T, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXK
M 

2400,00 2,29 2,89 6.936,00 

                  

    Total sem BDI 15.939.224,39 

    Total do BDI 4.200.455,12 

    Total Geral 13.998.994,20 

 

                      

Local e Data 

      

______________, ___ de ___________ de 20XX.      

 

 

Declaramos que o obejto da planilha de preço estão estritamente de acordo com as 

características constantes do Anexo I – Especificações Técnicas/Proposta de Preço 

deste Edital. 

Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

conforme legislação vigente. 

O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo 

envelope, conforme art. 64, §3º da Lei de Licitações. 

A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso 

da licitação estender- se-á ao prazo de convocação previsto no artigo 64 § 3º da Lei 

de Licitações. 

 
  , de de    

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da 

empresa) (Identificação: RG Nº xxxxxx, SSP/xxx e CPF Nº xxxxxx) 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Carimbo do CNPJ da empresa 
e assinatura do responsável 
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ANEXO III – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO - 13123/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026-SRP 

 

Aos xx dias do mês xxxxxxxx de 2026, o Município de Ilhéus/BA, pessoa jurídica de 

direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.672.697/0001-62, 

com sede Avenida Brasil, nº. 90 - Bairro Conquista – CEP 45650-270 - Ilhéus/BA, 

representado pelo Secretário Municipal, Srº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

considerando o julgamento da licitação, Concorrência nº XXX/2025, para 

REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº 166/2025, RESOLVE registrar 

os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXX, localizada a XXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXX – Bairro: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXX, 

representada pelo Sr XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, 

profissão, inscrito no CPF nº  XXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG XXXXXXXXXXXXX 

SSP/BA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 

cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes da Lei 14.133/2021, e suas atulizações, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESCADARIAS EM DIVERSOS 
LOGRADOUROS NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS - BAHIA, conforme condições e 
especificações constantes nesta Ata e discriminados no Processo Administrativo 
166/2025 nos anexos do edital Concorrência xxx/2026 (SRP) e na proposta 
vencedora. 
 
1.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.2.1 Deverá ser observado o disposto no Anexo I do Edital – Projeto Básico. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. O valor global da presente Ata de Registro de Preço é de R$ 
xxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxx) 

2.2. A partir da publicação, ficam registrados os preços propostos pela favorecida, 
devendo ser observada a ordem de classificação da Concorrência nº. XXX/2026. 
2.3. A planilha contendo os registros de preços dos itens licitados está no ANEXO I 
desta Ata de Registro de Preços. 
2.4. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na 
Cláusula Sétima deste instru mento. 
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2.5. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a dele se 
utilizar, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a 
aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei. 
2.6. Diante da necessidade de utilização do objeto, cujo preço aqui está registrado, 
o Município formulará o Termo Contratual ou outro instrumento hábil, no caso em 
tela a Autorização de Fornecimento, documento mediante o qual, exclusivamente, 
deverá a favorecida promover a execução do objeto, sem prejuízo de outros que por 
força legal devam acompanhá-lo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DAS ADESÕES 

A Prefeitura Municipal de Ilhéus – BA, é a detentora da ARP 

O órgão participante e gerenciador do presente Registro de Preços é a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Defesa Civil não tendo participes. 

 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta e Autarquias do 
Município de Ilhéus, além de Estados e outros Municípios que não tenham 
participado do certame licitatório, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 
em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os 
valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021; e 
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

3.1.1 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo  fornecedor. 

3.1.2 O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
3.2.1. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
3.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.2. 
3.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
3.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos ou as entidades participantes. 
3.6. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter o preço 
registrado e garantir o quantitativo total registrado na Ata, durante o prazo de 
vigência da Ata. 
3.7. Obriga-se a favorecida a manter-se durante toda a vigência desta ATA em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, como também todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente a sua assinatura e com eficacia à data de 
publicação no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
4.1.1. No caso de prorrogação, os quantitativos serão renovados nas condições 
inicialmente previstas na ata. 
4.1.2. Se observado saldo remanescente superior a 40% (quarenta por cento) do 
quantitativo total da ata, somente será prorrogado seu prazo. 
4.1.3. A ata de registro de preços somente poderá ser prorrogada após 01 (um) 
ano, contados do       início de sua vigência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto licitado será de acordo com as necessidades do 
órgão solicitante, conforme  especificado no Projeto Básico – Anexo I do Edital. 
5.2. O objeto deverá ser entregue em local, prazo e condições definidos no Projeto 
Básico - Anexo I    do  Edital. 
5.3. As condições de recebimento do objeto são aquelas dispostas no  Projeto 
Básico - Anexo I do   Edital. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas definidas no 
Projeto Básico - Anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS E DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS. 

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 
7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
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os preços registrados; ou 
7.2.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
7.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 
7.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2. Na hipótese prevista no subitem acima, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.3.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 
7.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.4.1. Para fins do disposto acima, o fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido 
de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 
a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 
7.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
disposto no subitem, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
7.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.4.5. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 7.4 e 7.4.1, o órgão 
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.4.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 
7.5. É vedado ao favorecido interromper a entrega do objeto licitado enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às 
sanções previstas, salvo a hipótese de liberação do favorecido prevista nesta Ata. 
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7.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS NA ARP 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para fins do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto 
Municipal nº. 269/2025. 
8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 

9.1.4.1. Na hipótese prevista no subitem acima, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
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9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos itens 7.3.3 e 
7.3.4. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

10.1. A realização dos Serviços registrados observará a classificação segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que 
deu origem à presente ata e será formalizada mediante: 

• Instrumento contratual; e/ou 

• Autorização de Fornecimento; ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 95 da Lei   nº 14.133/2021, e obedecidos os requisitos pertinentes do 
Decreto Municipal nº 269/2025; 

• Emissão de nota de empenho de despesa. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
10.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante classificado ou do fornecedor convocado, desde 
que: 
• a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

• a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário 
deverá apresentar todas as certidões fiscais e trabalhistas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 
da Nota Fiscal correspondente à aquisição do objeto, devidamente aceita e atestada 
pelo órgão competente, pelo preço da proposta adjudicada e homologada. 
11.2. Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de 
prestação de contas, as informações referentes à origem dos recursos que 
financiam a contratação referente ao objeto deste edital, as quais estarão 
disponíveis na nota de empenho. 
11.2.1. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) 
mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à adjudicatária para correção, ficando estabelecido 
que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova 
fatura, devidamente corrigida. 
11.3. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação de regularidade 
perante: 
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a) Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 
Previdenciários; 

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Fazenda Estadual; 

d) Fazenda Municipal da sede do fornecedor; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei nº 
12.440/2011; 

g) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social 
– INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos. 

11.4. Da nota fiscal/fatura deverá constar, além dos preços da proposta aceita o 
número do contrato, o objeto, os valores unitário e total e o número do processo que 
deu origem à aquisição. 
11.5. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social do contratado e 
acolhidos nos documentos de habilitação. 
11.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
11.7. A critério da Contratante, poderão ser utilizados os créditos existentes em 
favor da Contratada para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 
multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ ou outras de responsabilidade 
desta última. 
11.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-
corrente da Contratada. 
11.9. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação, e esta por sua vez, depois do recebimento definitivo do objeto, estando 
vedada qualquer antecipação de pagamento sem o cumprimento das condições 
estabelecidas neste edital. 
11.10.  Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 
contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à 
prestação de serviços. 
11.10.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada 
no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou 
instrumento formal de contratação direta. 
11.10.2. A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como 
condição para o pagamento antecipado. 
11.10.3. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado 
deverá ser devolvido. 
11.10.4. O Município poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, 
a qualquer titulo, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR em decorrência de 
inadimplemento das obrigações assumidas. 
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11.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar qualquer 
pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplemento contratual. 
11.12. É expressamente vedado ao FORNECEDOR a cobrança ou desconto de 
duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 
11.13. De acordo com a Legislação Vigente, o CNPJ ou CPF constante do respectivo 
processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes. Não serão 
efetuados créditos em contas: 
• de empresas associadas; 

• de matriz para filial; 

• de filial para matriz; 

• de sócio; 

• de representante; 

• de procurador, sob qualquer condição. 
11.14. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do 
tomador: Prefeitura Municipal de Ilhéus – Avenida Brasil, nº 90 – Bairro: 
Conquista, Ilhéus-BA, CEP 45650-270. 
11.15. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem 
lhe deu causa, poderá, a requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio 
da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP.  
Em que: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = valor da parcela a ser paga; 

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = 
(6/100) /365). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A Administração promoverá o acompanhamento e fiscalização da entrega do 
material, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
12.2. A Secretaria requisitante indicará, formalmente, um servidor como responsável 
pelo recebimento da Execução do Serviço e/ou pela fiscalização do contrato, o qual 
deverá atestar a nota, sem o qual não será permitido qualquer pagamento. 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133/2021. 
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como no 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
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à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O fornecedor deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no 
Edital, sujeitando-se às sanções constantes no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
13.2. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

13.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.5. As sanções serão aplicadas nos termos do art. 156 e seus parágrafos, da Lei nº 
14.133/2021. 

13.6. O Secretário da pasta responsável pelo objeto contratado enviará representação 
à PROGER, sempre que verificar descumprimento de cláusulas editalícias e 
contratuais ou cometimento de atos visando fraudar os objetivos da licitação. 
13.7. No caso de aplicação de multa, esta deverá ser aplicada pelo Secretário 
Municipal, observados os seguintes limites máximos: 
• 15% (quinze por cento) do valor estimado para contratação por ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto ou não mantiverem a proposta; 
• 20% (vinte por cento) do valor estimado para contratação quando dentro do 

prazo de validade de sua proposta não retirar a Autorização de Fornecimento, Ordem 
de Serviço ou não celebrar o contrato; apresentar documentação ou declaração falsa; 
falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
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13.8. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação 
superveniente de outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos 
valores. 
13.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração 
Municipal. 
13.10. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente 
na Administração Municipal, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da 
multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
13.11. Caso haja garantia prestada, o valor da multa aplicada será descontado desta. 
13.12. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente 
atualizada pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou equivalente, a 
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada 
dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
13.13. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 
execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 
13.14. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a 
devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 
13.15. A notificação ocorrerá por correspondência com aviso de recebimento ou 
e-mail, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie 
de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das 
razões de defesa. 
13.15.1. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data da intimação. 
13.15.2. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade 
dos fatos e a preclusão do direito pelo licitante, implicando na imediata aplicação da 
sanção prevista em lei e no Edital. 

13.15.3. As respostas às defesas e aos recursos apresentados pelas empresas 
serão devidamente respondidas pelos servidores designados pela Secretaria 
pertencente o contrato, que contarão com auxílio jurídico da Procuradoria-Geral do 
Município no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
13.16. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante 
vencedora/contratada o contraditório e a ampla defesa, que poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de 
transcrição, o Projeto Básico e a proposta da favorecida. 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133/2021, subsidiariamente e demais legislações pertinentes à matéria. 
14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilhéus, Vara dos Feitos da Fazenda Pública 
Municipal, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriunda da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
14.4. E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições contidas na Ata, 
assinam a presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma (assinatura física) e, no 
caso de utilização de assinatura digital qualificada, será somente 01 (uma) via, para 
que surta um só efeito. 
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Ilhéus, BA, XX de XXXX de 2026. 

 

 

____________________________ 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 
1) __________________________________________ 
CPF 
2) __________________________________________ 
CPF 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO - 13123/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ILHÉUS - BA, E 

A EMPRESA.................... 

 
O Município de Ilhéus/BA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.672.697/0001-62, com sede Avenida Brasil, nº. 90, 

bairro Conquista – CEP 45650-270 - Ilhéus/BA, através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Defesa Civil, representada pelo Secretário Municipal, o Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, aqui denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxx com sede xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: 

xxxxxx, aqui representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, 

inscrita no CPF sob o Nº xxxxxxxxxxxx e RG.: nº xxxxxxxxxx SSP/xx, aqui 

denominado Contratada, tendo em vista no que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica Nº 003/2026 - SRP, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESCADARIAS EM 

DIVERSOS LOGRADOUROS NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS BAHIA.  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Projeto Básico; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de XX (XXX) meses, contados da 
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data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n°14.133, de 2021. 

 2.1.1. O prazo de execução sera de XX (XXXXX) meses, a contar da 
emissão da Ordem de Serviços. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permaneçam vantajosa para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento da 
obra constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota 
Fiscal/Fatura na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS-BA, para fins de 
liquidação e pagamento, que serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contado da 
entrega dos documentos exigidos para pagamento.  

6.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal da CONTRATADA; 

6.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:   

a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período de prestação dos serviços;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
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impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-seá após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.   

6.6. Constatando-sea situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

6.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao órgão sancionador. 

6.11. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 
manutenção das condições exigidas na habilitação, poderá ser concedido o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não 
se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.  

6.11.1. Na hipótese acima prevista, e em não havendo quitação das obrigações por 
parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato. Neste caso, o sindicato 
representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado para, querendo, 
acompanhar o pagamento das referidas verbas.  

6.11.2. Os pagamentos previstos no subitem acima, caso ocorram, não configuram 
vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 
obrigações dele decorrentes entre a Contratante e os empregados da Contratada.  

6.11.3. Quando, justificadamente, não for possível a realização do pagamento direto 
aos empregados, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça 
do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 
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FGTS decorrentes. 

6.12. Não haverá reembolso de salários pela Contratante à Contratada. 

6.13. 6.13. O pagamento devido à contratada será efetuado na conta bancária nº: 
xxxxx – Ag. nº: xxxxxx – Banco: xxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano, contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 
Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os 
índices definitivos. 

7.5. Nas aferições finais, índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 

7.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de 
qualquer forma não possam mais ser utilizados, ser utilizados, serão adotados, em 
substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar a obra do 
presente Projeto Báisco; 

 Comunicar prontamente a contratada qualquer anormalidade na 
execução do serviço, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Projeto 
Báisco; 

 Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Projeto Báisco; 

 Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
contratado de forma que sejam mantidas todas as condições estipuladas 
neste termo. 

 Fica a Administração nos termos da Lei obrigada a emitar despacho de 
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resposta às manifestações da contratada quanto ao pedido de reequilibrio no 
prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 92, inciso X e XI da 14133/21. 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV XVI e XVII) 

9.1. São obrigações do Contratado: 

 Atender a todas as condições descritas no presente Projeto Báisco; 

 Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Projeto Báisco, 
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício 
de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
contratante; 

 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem 
solicitados pela contratante; 

 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento 
do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido 
executada anteriormente qualquer tipo de procedimento; 

 Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os 
fornecimentos dos serviços, bem como fornecer qualquer documentação julgada 
necessária ao perfeito entendimento do objeto deste Projeto Báisco; 

 Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

 Atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização da Contratante, 
inerentes ao objeto desta contratação; 

 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
vinculados à contratação; 

 Cumprir durante toda execução do contrato com a reserva de cargos para 
pessoas com deficiência reabilitada da Previdência Social e aprendizes 
conforme Art. 92, inciso XVII, da Lei 14133/21; 

 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou 
venham a incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, 
não cabendo, portanto, qualquer obrigação à CONTRATANTE com relação aos 
mesmos. 

Reparar e/ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
deste termo em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução realizada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Garantia de execução: é medida que se mostra necessária para evitar a 
ocorrência de prejuízos e danos à contratante decorrentes da inexecução parcial ou 
total do contrato, bem como por conta de eventual inadimplência de direitos 
trabalhistas, previdenciários e sociais dos executores dos serviços. 

Assim, para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais que serão 
firmadas, o Contratante exigirá da licitante vencedora a prestação de “garantia 
de execução”, de acordo com o art. 96 e seguintes da lei 14.133/2021, no valor 
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equivalente a 1% (um por cento) do valor global do contrato. 

A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 15 dias úteis contados da 
formalização do instrumento contratual, sob pena de aplicação de multas e/ou 
rescisão contratual. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento parcial ou total do contrato; 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar, 
expressamente, todos os eventos indicados no parágrafo anterior. 

A garantia deverá ser integralizada em no máximo 15 (quinze) dias úteis, 
sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou houver alteração do 
valor contratual. 

A perda da garantia em favor do Contratante, por inadimplemento das 
obrigações contratuais firmadas, FAR-SE-Á DE PLENO DIREITO, 
independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e das demais 
sanções previstas no contrato a ser firmado. 

O emitente da garantia ofertada pelo contratado será notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. Todavia, o garantidor não é parte 
para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título 
de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
mínima pelo prazo de 06 meses posteriores à vigência do contrato, e deverá 
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora. 

O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO 
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11.1 Nos termos do Artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021, a execução do contrato 
deverá ser fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato ou pelos respectivos substitutos, 
a fim de acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 
11.2 A execução do contrato será acompanhada ainda pelo gestor de contratos e o 
respectivo fiscal, que serão designados por meio de Portaria no ato da Assinatura do 
Contrato, o qual deverá coordenar a rotina de fiscalização e tomar as providencias 
cabíveis quando necessário; 
11.3. Para a fiscalização e gestão do contrato deverão ser observados, o disposto no 
Decreto Municipal nº 269/2025 no que diz respeito às atividades de fiscalização e 
gestão de contratos. 
11.4. Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será 
devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para 
pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, 
devidamente corrigida. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 
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12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas 
na legislação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrata referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas, 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.2. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei Nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Fonte de Recursos: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  
Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípio gerais dos contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da  Lei Nº 14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei Nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Nº 14.133/20201, 
bem como no respectivo site oficial na internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei 
Nº 12.527 de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto Nº 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, § 1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilhéus para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Nº 14.133/2021. 

Ilhéus - Bahia,____de de 2026. 
 
 
_________________________________ 

Município de Ilhéus 
Contratante 

 
 
 

 
_________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 

 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 
 
 

 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS  
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente 
de procedimento licitatório sob a modalidade Concorrência Eletrônica nº XXX/2026, 
instaurada pelo Município de Ilhéus/BA, que atende os cumprimentos dos requisitos 
de habilitação. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
  
 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 
do procedimento licitatório, sob a modalidade Concorrência Eletrônica nº XXX/2026 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
(Local), .......... de .................... de 2026. 

 

 
EMPRESA / CNPJ 

 
 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 
dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a 
ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

 
OBS. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 
declarar essa condição. 
-000 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
ME/EPP 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para 
participação de licitação na modalidade de Concorrência Eletrônica nº XXX/2026, 
para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, 
declaramos: 

 
que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da 
Dispensa de Licitação Eletrônica, na condição 
 
( ) de MICROEMPRESA [ou] ( ) de EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 
Complementar no 123/06. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE 

 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta do edital 
do Concorrência Eletrônica nº XXX/2026 da Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA, 
tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material 
de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE NÃO INTEGRAR O QUADRO FUNCIONAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU 
QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO 
DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade Concorrência Eletrônica nº XXX/2026, 
instaurada pelo Município de Ilhéus-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da Administração Municipal. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 



 
  
 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166/2025 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº 13123/2025 
 CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 003/2026 - SRP 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante 
denominado Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar 
com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi 
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 
(identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
(Local), .......... de .................... de 2026. 

 

 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 



 
  
 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

 


